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C O N C L U S Õ E S D O A D V O G A D O - G E R A L 

F. G. JACOBS 

apresentadas em 9 de Julho de 1992 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. No presente processo, o Bundesverwal­
tungsgericht apresentou um pedido de deci­
são prejudicial sobre a interpretação do ar­
tigo 5.°, primeiro parágrafo, ponto 2, do 
Regulamento (CEE) n.° 1371/84 da Co­
missão, de 16 de Maio de 1984, que fixa as 
regras de aplicação da imposição suplemen­
tar referida no artigo 5.° C do Regula­
mento (CEE) n.° 804/68 (JO L 132, p. 11; 
EE 03 F30 p. 208). A disposição em causa 
regula a repartição das quotas leiteiras em 
caso de venda, arrendamento ou transmis­
são por herança de parte de uma explora­
ção. 

Legislação aplicável 

2. O Tribunal de Justiça já está familiari­
zado com a legislação de base que regula o 
regime das quotas de leite. O Regulamento 
(CEE) n.° 856/84 do Conselho, de 31 de 
Março de 1984 (JO L 90, p. 10; 
EE 03 F30 p. 61), aditou o artigo 5.° C 
ao Regulamento (CEE) n.° 804/68 do 
Conselho, que estabelece a organização co­
mum de mercado no sector do leite e dos 
produtos lácteos. Segundo o regime estabe­
lecido pelo artigo 5.° C, é atribuída aos 
agricultores uma quota (designada como 
«quantidade de referência») e o leite que 
produzem para além dessa quota fica sujeito 
a uma imposição suplementar fixada em ta­
xas proibitivamente elevadas. 

3. As regras gerais para aplicação da impo­
sição constam do Regulamento (CEE) 
n.° 857/84 do Conselho, de 31 de Março 
de 1984 (JO L 90, p. 13; 
EE 03 F30 p. 64). O artigo 7°, n.° 1, 
deste regulamento, com a redacção que lhe 
foi dada pelo Regulamento (CEE) 
n.° 590/85 do Conselho, de 26 de Feve­
reiro de 1985 (JO L 68, p. 1; 
EE 03 F33 p. 247), dispõe que: 

«Em caso de venda, arrendamento ou trans­
missão por herança de uma exploração, a 
quantidade de referência correspondente é 
transferida total ou parcialmente para o 
comprador, arrendatário ou herdeiro se­
gundo modalidades a determinar...» 

O artigo 7.°, n.° 4, na sua actual redacção, 
dispõe que: 

«Nos casos de arrendamentos rurais que te­
nham chegado ao seu termo, se o arrenda­
tário não tem direito à renovação do arren­
damento em condições análogas, os Esta-
dos-membros podem prever que a totalidade 
ou parte da quantidade de referência corres­
pondente à exploração (ou à parte da explo­
ração) 1 que é objecto do arrendamento seja 
posta à disposição do arrendatário cessante, 
se este entender continuar a produção lei­
teira». 

4. O Regulamento n.° 1371/84 da Comis­
são estabelece regras detalhadas para aplica­
ção da imposição. O seu artigo 5.° deter-

* Língua original: inglês. 

1 — As palavras entre parênteses foram acrescentadas por rec­
tificativo publicado no JO 1985, L 81, p. 41 (Ndt: Este 
rectificativo não foi publicado na edição especial em lín­
gua portuguesa). 
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mina, para aplicação do artigo 7.°, n.° 1, 
do Regulamento n.° 857/84, que as quanti­
dades de referência são transferidas nas se­
guintes condições: 

«1. Em caso de venda, arrendamento ou 
transmissão por herança da totalidade de 
uma exploração, a quantidade de referência 
correspondente é transferida para o produ­
tor que retoma a exploração. 

2. Em caso de venda, arrendamento ou 
transmissão por herança de uma ou mais 
partes de uma exploração, a quantidade de 
referência correspondente é repartida entre 
os produtores que retomam a exploração, 
em função das áreas utilizadas para a pro­
dução leiteira e de outros critérios objecti­
vos estabelecidos pelos Estados-membros. 
Os Estados-membros podem não tomar em 
consideração as partes transferidas cuja área 
utilizada para exploração leiteira seja infe­
rior a uma área mínima, por eles determi­
nada. 

3. As disposições dos pontos 1 e 2 são apli­
cáveis, segundo as diferentes regulamenta­
ções nacionais, por analogia com outros ca­
sos de transferências que comportem efeitos 
jurídicos comparáveis para os produtores. 

Os Estados-membros podem aplicar as dis­
posições dos pontos 1 e 2 nas transferências 
que ocorram durante ou após o período de 
referência.» 

5. O Regulamento n.° 1371/84 foi mais 
tarde substituído pelo Regulamento (CEE) 
n.° 1546/88 da Comissão, de 3 de Junho 

de 1988, que fixa as regras de aplicação da 
imposição suplementar referida no artigo 
5.° C do Regulamento (CEE) n.° 804/88 
(JO L 139, p. 12), que entrou em vigor em 
4 de Junho de 1988. As disposições do ar­
tigo 7°, primeiro parágrafo, pontos 1 a 3, 
do novo regulamento são, salvo algumas al­
terações menores, irrelevantes para o pre­
sente caso, idênticas às do artigo 5.°, pri­
meiro parágrafo, pontos 1 a 3, do Regula­
mento n.° 1371/84. 

6. A principal medida adoptada na Alema­
nha para aplicação das disposições citadas é, 
segundo parece, o Milch-Garantiemengen-
-Verordnung (MGVO) de 25 de Maio de 
1984 (Bundesgesetzblatt I, 1984, p. 720). Na 
versão em vigor desde 25 de Junho de 1986 
(Bundesgesetzblatt I, 1986, p. 1227), o § 7, 
n.° 3, alínea a), dispõe: 

«Se, após 30 de Setembro de 1984, forem 
restituídas ao locador partes de uma explo­
ração utilizadas para a exploração de leite 
com base em contrato de arrendamento ce­
lebrado antes de 2 de Abril de 1984, não 
será transferida qualquer quantidade de re­
ferência relativa a áreas inferiores a 5 ha; 
será transferida para o locador metade da 
quantidade de referência correspondente a 
uma área que exceda 5 ha, até ao máximo 
de 2 500 kg por hectare. Não se aplicam es­
tas regras se o locador e o arrendatário con­
vencionarem em sentido contrário, se o ar­
rendatário denunciar o arrendamento, ou se 
o arrendatário provar que ele próprio, o seu 
cônjuge ou os seus filhos dependem da 
quantidade de referência para a produção 
de leite; nesses casos, contudo, será transfe­
rido para o locador um máximo de 5 000 kg 
por hectare.» 
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7. Tudo indica que a norma que acaba de 
ser referida foi adoptada para dar aplicação 
ao artigo 7,°, n.° 4, do Regulamento 
n.° 857/84, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Regulamento n.° 590/85. Con­
tudo, a legislação alemã não indica como 
deve ser determinada a «quantidade de refe­
rência correspondente a uma área que ex­
ceda 5 ha». Na inexistência de «outros crité­
rios objectivos» estabelecidos pelo Estado-
-membro em questão, essa quantidade deve 
assim ser determinada «em função das áreas 
utilizadas para a produção leiteira», nos ter­
mos do artigo 5.°, primeiro parágrafo, 
ponto 2, do Regulamento n.° 1371/84. 

Os factos e a questão de fundo 

8. W. Knüfer era arrendatário de uma 
quinta de produção de leite pertencente ao 
pai de W. Buchmann. A área da quinta era 
de 10,2112 ha, correspondendo a 0,2395 ha 
de pátio e construções, 0,1059 ha de cami­
nhos de serventia, 0,0879 ha de zona flores­
tal e 9,7779 ha de terras de cultivo, in­
cluindo 0,06 ha de jardim anexo à. casa. 
Além disso, W. Knüfer era arrendatário de 
4,75 ha pertencentes ao proprietário Hols-
teg e 0,75 ha pertencentes ao proprietário 
Neuenhaus. Foi-lhe atribuída uma quota de 
leite de 88 300 kg. 

9. O arrendamento celebrado com o pro­
prietário Holsteg terminou por mútuo 
acordo em 28 de Fevereiro de 1987. W. 
Knüfer concordou que fosse transferida 
para esse proprietário uma quantidade de 
referência de 23 770 kg (quer dizer, 5 000 
kg multiplicados por 4,75 ha). Este acordo 
foi aprovado pelo Landwirtschaftskammer 
Rheinland em 9 de Março de 1987, e já não 
pode ser posto em causa. 

10. Alguns meses antes, o pai de W. Buch-
mann rescindiu o arrendamento com W. 
Knüfer e a quinta foi entregue ao proprietá­
rio em 5 de Novembro de 1986. Em 14 de 
Novembro de 1986, W. Buchmann e seu pai 
celebraram um acordo pelo qual este último 
transferiu para o primeiro a quinta arren­
dada a W. Knüfer, juntamente com — se­
gundo parece — uma vasta área de terras 
anexas (no total, 130 hectares). W. Buch-
mann solicitou ao director da Landwirts­
chaftskammer que lhe certificasse que, de­
vido a essa transmissão, tinha sido transfe­
rida para si uma quantidade de referência 
relativa à propriedade anteriormente arren­
dada a W. Knüfer. O pedido foi parcial­
mente deferido. W. Buchmann contestou o 
indeferimento parcial do pedido. 

11. O litígio está actualmente pendente no 
Bundesverwaltungsgericht, que considera 
que a decisão a proferir depende do signifi­
cado da expressão «áreas utilizadas para a 
produção leiteira» contida no artigo 5.°, 
primeiro parágrafo, ponto 2, do Regula­
mento n.° 1371/84. 

12. O Bundesverwaltungsgericht submeteu 
ao Tribunal de Justiça a seguinte questão: 

«O conceito 'áreas utilizadas para a produ­
ção leiteira', contido no artigo 5.°, primeiro 
parágrafo, ponto 2, do Regulamento (CEE) 
n.° 1371/84, inclui as áreas corresponden­
tes ao pátio da quinta, aos edifícios e aos 
caminhos que servem a exploração agrícola, 
na acepção do mesmo preceito?» 

13. Apesar da relativa complexidade da ma­
téria de facto e da tramitação judicial (que 
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não é aqui necessário recordar) e do carác­
ter nada linear da legislação aplicável, a 
questão principal em relação à qual o Tribu­
nal de Justiça se deve pronunciar é relativa­
mente simples. Quando terminou o arrenda­
mento da quinta a W. Knüfer e as terras fo­
ram devolvidas ao pai de W. Buchmann, era 
necessário determinar qual a proporção da 
quota de leite atribuída a W. Knüfer — em 
função de uma exploração que incluía tam­
bém outras terras — que deveria ser transfe­
rida para W. Buchmann, nos termos do ar­
tigo 5.°, primeiro parágrafo, ponto 2, do 
Regulamento n.° 1371/84. É de notar que, 
por força do artigo 5.°, primeiro parágrafo, 
ponto 3, o artigo 5.°, primeiro parágrafo, 
ponto 2, se aplica à retrocessão de uma 
parte da exploração ao locador (acórdão de 
13 de Junho de 1989, Wachauf, n.° 15, 
5/88, Colect., p. 2609). De harmonia com o 
artigo 5.°, primeiro parágrafo, ponto 2, a 
quota deve ser dividida em função das áreas 
utilizadas para a produção de leite. A ques­
tão submetida ao Tribunal de Justiça con­
siste em saber se a expressão «áreas utiliza­
das para a produção leiteira» se refere uni­
camente aos prados e pastagens ou se inclui 
os pátios da quinta, as construções e os ca­
minhos que servem a exploração. Se se der à 
expressão o sentido mais amplo, as terras 
que foram restituídas à família Buchmann 
no termo do contrato constituirão uma 
parte mais importante das «áreas utilizadas 
para a produção leiteira» por W. Knüfer e a 
quota de leite transferida para W. Buch-
mann será mais elevada nessa medida. 

Resposta à questão 

14. Após ter terminado a fase escrita do 
presente processo, o Tribunal de Justiça 
proferiu o seu acórdão de 6 de Dezembro 
de 1991, Posthumus (C-121/90, Colect., 

p. 1-5833), em que era suscitada uma ques­
tão semelhante sobre a interpretação de uma 
disposição idêntica, constante do artigo 7.°, 
primeiro parágrafo, ponto 2, do Regula­
mento n.° 1546/88. O Tribunal de Justiça 
decidiu (no n.° 9 do acórdão) que, quando 
o Estado-membro não tenha definido outros 
critérios objectivos, a quota deve ser repar­
tida proporcionalmente à dimensão das 
áreas respectivas da exploração utilizadas 
para a produção leiteira, incluindo as dos 
edifícios, sem que se possa ter em conta a 
medida em que as diferentes áreas contri­
buem para a produção total de leite da ex­
ploração. No n.° 1 do dispositivo do acór­
dão, o Tribunal de Justiça decidiu que a 
quota deve ser repartida apenas em função 
das áreas utilizadas para a produção de 
leite, sem que se possam ter em conta outros 
elementos, como as construções que inte­
gram a exploração. 

15. A primeira vista parece existir uma con­
tradição entre o n.° 9 da fundamentação do 
acórdão e o n.° 1 da sua parte decisória. 
Deduz-se do primeiro que a área em que se 
encontram as construções deve ser tida em 
conta para a repartição da quota na propor­
ção da área utilizada para a produção lei­
teira, enquanto se pode considerar que o se­
gundo indica o contrário. Parece-me, con­
tudo, que a contradição é apenas aparente. 
Em minha opinião, o Tribunal quis dizer 
que o solo onde estão implantadas as cons­
truções deve ser tido em conta, mas que não 
lhe deve ser atribuída qualquer ponderação 
pelo facto de ter valor superior (ou inferior) 
ao das pastagens comuns. Por outras pala­
vras, o Tribunal foi de opinião de que, se 
um Estado-membro não instituiu outros cri­
térios objectivos, a regra de base instituída 
pelo artigo 7.°, primeiro parágrafo, 
ponto 2, do Regulamento n.° 1546/88 
deve aplicar-se numa base puramente terri-
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toriai. Isto está de acordo com a opinião 
que exprimi como advogado-geral no pro­
cesso Posthumus. 

16. No presente processo, a fase esenta ter­
minou antes de ser proferido o acórdão 
Posthumus e, uma vez que não houve fase 
oral, nos termos do artigo 104.°, n.° 4, do 
Regulamento de Processo, as partes não ti­
veram ocasião de dar a conhecer as respecti­
vas posições sobre as consequências do 
acórdão Posthumus para o presente pro­
cesso. Contudo, tendo em conta essa deci­
são, esse resultado não pode oferecer qual­
quer dúvida. 

17. Nas suas observações escritas, a Comis­
são afirma que a expressão «áreas utilizadas 
para a produção leiteira» deve ser interpre­
tada como abrangendo apenas os prados e 
pastagens, com exclusão dos estábulos, pá­
tios e caminhos de serventia. Porém, não 
penso que os argumentos adiantados pela 
Comissão justifiquem que o Tribunal de 
Justiça se afaste da jurisprudência do pro­
cesso Posthumus. 

18. Segundo o primeiro argumento da Co­
missão, a interpretação restrita é sugerida 
pelos termos da disposição que falam, por 
um lado, em «parte(s) de uma exploração», 
e, por outro, em «áreas utilizadas para a 
produção leiteira». Desta terminologia, a 
Comissão conclui que a segunda expressão 
tem um sentido restrito e apenas abrange as 
áreas directamente utilizadas para a produ­

ção de leite, ou seja, os prados e pastos, mas 
não as construções, pátios e caminhos. Não 
estou de acordo. Obviamente, a expressão 
«áreas utilizadas para produção leiteira» não 
pode incluir florestas, pomares, jardins or­
namentais, instalações para suínos ou qual­
quer outro elemento que claramente não 
possa contribuir de modo significativo para 
a produção de leite. Mas, se se atribuir à ex­
pressão o seu significado normal, não há 
qualquer razão para dela excluir os estábu­
los, celeiros, pátios, caminhos ou qualquer 
outra parte da exploração que contribua de 
modo significativo para a produção de leite. 
É particularmente surpreendente a sugestão 
de que os estábulos não servem directa­
mente para tal produção. E também inegá­
vel a contribuição dos outros elementos para 
a produção leiteira. Mesmo os caminhos são 
vitais, dado que constituem um meio de co­
municação entre as diversas partes da explo­
ração, quer seja para conduzir o gado, 
transportar feno ou espalhar fertilizantes. 

19. Em segundo lugar, a Comissão alega 
que a interpretação restritiva está de acordo 
com o objectivo da disposição, que, se bem 
entendo a argumentação, é garantir uma re­
partição equitativa da quota pelas pessoas 
interessadas. A Comissão alega que o loca­
dor seria injustamente beneficiado caso fos­
sem tidas em conta as construções que lhe 
são restituídas, mas não fossem considera­
das as construções que o arrendatário con­
serva, quando tais construções não existem. 
Não vejo que injustiça possa resultar de se 
incluir nos cálculos a área em que estão im­
plantadas as construções, com a condição 
de, como é lógico, não lhe ser dado qual­
quer peso especial em razão do seu maior 
valor. Pelo contrário, não seria equitativo 
ignorar essa área quando as construções 
fornecem uma significativa contribuição 
para a produção leiteira. 
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20. Em terceiro lugar, a Comissão afirma 
que, se a expressão em causa devesse ter um 
sentido mais alargado, o regulamento in­
cluiria uma definição adequada. A Comissão 
refere-se ao Regulamento (CEE) 
n.° 1078/77 do Conselho, de 17 de Maio 
de 1977, que institui um regime de prémios 
de não comercialização do leite e dos pro­
dutos lácteos e de reconversão dos efectivos 
bovinos de orientação leiteira (JO L 131, 
p. 1; EE 03 F12 p. 143), cujo artigo 6.°, 
n.° 2, regula o reembolso dos prémios de 
não comercialização no caso de cessão par­
cial da exploração do produtor. O montante 
a reembolsar será calculado em função da 
«superfície forrageira», definida no artigo 
1.°, n.° 1, alínea d), do Regulamento 
(CEE) n.° 1391/78 da Comissão, de 23 de 
Julho de 1978, que estabelece regras de apli­
cação do regime de prémios de não comer­
cialização do leite e dos produtos lácteos e 
de reconversão de manadas de bovinos de 
vocação leiteira (JO L 177, p. 46; 
EE 03 F14 p. 137), como significando «a 
superfície agricola útil total explorada por 
um produtor». Segundo a Comissão, o Re­
gulamento n.° 1371/84 incluiria uma defi­
nição semelhante caso se pretendesse que a 
expressão em questão tivesse um significado 
mais amplo. Parece-me, contudo, que a 
única conclusão correcta a extrair da falta 
de uma definição da expressão «áreas utili­
zadas para a produção leiteira» é a de que 
as palavras foram empregues na sua acepção 
normal e incluem todas as áreas utilizadas 
em medida significativa para a produção lei­
teira. 

A aplicação no tempo dos Regulamentos 
n.os 1371/84 e 1546/88 

21. O Bundesverwaltungsgericht solicitou 
ao Tribunal de Justiça que examinasse a 
questão que lhe submeteu como respeitante 

à interpretação do artigo 7.°, primeiro pará­
grafo, ponto 2, do Regulamento 
n.° 1546/88, caso considerasse que deve 
aplicar-se este regulamento em vez do Re­
gulamento n.° 1371/84. Uma vez que, 
como salientei atrás (n.° 5), não existe 
qualquer diferença significativa entre o ar­
tigo 5.°, primeiro parágrafo, ponto 2, do 
Regulamento n.° 1371/84 e o artigo 7.°, 
primeiro parágrafo, ponto 2, do Regula­
mento n.° 1546/88, não é absolutamente 
necessário que o Tribunal de Justiça pro­
ceda ao exame detalhado da aplicação no 
tempo dos dois regulamentos. Tendo, con­
tudo, a Comissão abordado a questão com 
algum pormenor, exprimirei uma opinião 
quanto a ela. 

22. A meu ver, a abordagem da Comissão 
parte de uma concepção completamente er­
rada. Desde logo, a Comissão alude à juris­
prudência assente do Tribunal de Justiça se­
gundo a qual há um princípio geralmente 
aceite de que as leis que alteram uma dispo­
sição legislativa se aplicam, salvo disposição 
em contrário, aos efeitos futuros das situa­
ções nascidas na vigência da lei antiga 
(acórdão de 4 de Julho de 1973, Westzuc-
ker, 1/73, Recueil, p. 723). A Comissão ob­
serva que este princípio só pode ser afastado 
quando a sua aplicação seja contrária ao 
princípio da segurança jurídica, por força 
do qual a confiança legítima dos interessa­
dos deve ser protegida. A Comissão observa 
em seguida, de maneira algo curiosa, que, 
no caso de uma alteração legislativa, com­
pete ao órgão jurisdicional nacional deter­
minar, aparentemente de harmonia com o 
direito nacional, qual a disposição comuni­
tária aplicável. A Comissão continua afir­
mando que, se, contrariamente à sua tese, se 
trata de uma questão de direito comunitá­
rio, o órgão jurisdicional nacional deve apli­
car o regulamento em vigor no momento da 
sua decisão, ou seja, o Regulamento 
n.° 1546/88. 
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23. Discordo da Comissão em dois aspec­
tos. Em primeiro lugar, não se vê como 
pode competir ao direito nacional decidir se 
a repartição de uma quota de leite no termo 
do contrato de arrendamento do produtor é 
regulada pelo artigo 5.°, primeiro pará­
grafo, ponto 2, do Regulamento 
n.° 1371/84 ou pelo artigo 7.°, primeiro 
parágrafo, ponto 2, do Regulamento 
n.° 1546/88. O âmbito de aplicação no 
tempo da legislação comunitária é clara­
mente uma questão de direito comunitário e 
deve ser decidida em conformidade com os 
princípios aplicáveis da ordem jurídica co­
munitária. Qualquer outra concepção seria 
incompatível com a necessidade de garantir 
a aplicação uniforme do direito comunitá­
rio. 

24. Em segundo lugar, uma vez assente que 
a questão deve ser decidida segundo o di­
reito comunitário, é, em minha opinião, evi­
dente que os direitos respectivos de W. 
Knüfer e de W. Buchmann devem ser deter­
minados em conformidade com a legislação 
em vigor no momento em que o arrenda­
mento cessou ou em que teve lugar a resti­
tuição ao proprietário. No presente pro­
cesso, a questão é puramente académica 
dado que não existe qualquer diferença sig­
nificativa entre ambas as normas. Mas se su­
pusermos que o regulamento mais recente 
estabeleceu um novo critério para repartição 
da quota de leite, critério esse diferente do 
previsto no anterior regulamento, seria ma­
nifestamente errado o órgão jurisdicional 
nacional aplicar o regulamento mais recente 
apenas por ser o regulamento em vigor no 
momento em que o litígio é levado aos tri­
bunais. O acórdão Westzucker, referido 
pela Comissão, não tem qualquer relação 
com o presente processo, que não se prende 
com a aplicação de uma legislação que al­
tere as consequências futuras de situações 
nascidas na vigência da lei antiga. Se o Re­

gulamento n.° 1546/88, que entrou em vi­
gor em 4 de Junho de 1988, fosse aplicado à 
repartição da quota de leite entre W. 
Knüfer e W. Buchmann devido à restituição 
da quinta ao seu proprietário em 5 de No­
vembro de 1986, tratar-se-ia claramente de 
um caso de aplicação retroactiva, para o 
qual não há qualquer justificação. Os princí­
pios aplicáveis foram claramente formulados 
nos n.os 9 e 10 do acórdão de 12 de No­
vembro de 1981, Salumi (212/80 a 217/80, 
Recueil, pp. 2735, 2751): 

«Embora se considere que as normas pro­
cessuais se aplicam geralmente a todos os li­
tígios pendentes no momento em que en­
tram em vigor, não sucede o mesmo com as 
normas substantivas. Pelo contrário, estas 
últimas são habitualmente interpretadas 
como abrangendo situações anteriores à sua 
entrada em vigor apenas quando resulte cla­
ramente dá sua redacção, finalidades ou 
economia que lhe deve ser atribuído esse 
efeito. 

Esta interpretação garante o respeito dos 
princípios da segurança jurídica e da con­
fiança legítima por força dos quais a legisla­
ção comunitária deve ser clara e previsível 
para os particulares. O Tribunal de Justiça 
tem sublinhado reiteradamente a importân­
cia que revestem estes princípios, em espe­
cial nos acórdãos de 25 de Janeiro de 1979, 
Racke (98/78, Recueil, p. 69) e Decker 
(99/78, Recueil, p. 101), em que declarou 
que, regra geral, o princípio da segurança 
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das situações jurídicas se opõe a que o al­
cance no tempo de um acto comunitário te­
nha o seu ponto de partida fixado em data 
anterior à sua publicação e que só excepcio­

nalmente pode não ser assim, quando o ob­
jectivo a alcançar o exija e desde que a con­
fiança legítima dos interessados seja devida­
mente respeitada.» 

Conclusão 

25. Consequentemente, sou de parecer de que a questão submetida ao Tribunal de 
Justiça pelo Bundesverwaltungsgericht deve ter a seguinte resposta: 

«A expressão 'áreas utilizadas para a produção leiteira', referida no artigo 5.°, 
primeiro parágrafo, ponto 2, do Regulamento (CEE) n.° 1371/84, engloba os es­
paços correspondentes ao pátio da quinta, às construções e às partes de caminhos 
que servem a exploração agrícola, desde que contribuam significativamente para a 
produção leiteira.» 
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